
INTERESSADO: Secretaria Municipal de Administração
ASSUNTO: Solicitação de análise e prosseguimento do processo de contratação
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 029/2024

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ARTÍSTICOS DA BANDA “BIU DO PISEIRO” DURANTE A 
TRADICIONAL FESTA JUNINA "SÃO JOÃO” DA CIDADE DE CAMPESTRE DO MARANHÃO, a ser 
realizada no dia 13 de junho de 2024, na sede do Município.

Considerando que o objeto se enquadra nos termos que a inviabilidade de competição para a 
contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que 
consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública; conforme estabelecido no artigo 74 II da Lei 
Federal 14.133/2021.

À Assessoria Jurídica., para análise do atendimento aos requisitos necessários e 
prosseguimento do feito, visando a contratação, conforme proposta de preços e documentos técnicos 
anexos.

Ressaltando que os documentos acostados, passaram com êxito pelos critérios de aprovação 
do ordenador de despesas.

Campestre do Maranhão - MA, 06 de junho de 2024
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CONTRATO N° XX/2024 
Inexigibilidade n° XX/2024 
Processo Administrativo n° 029/2024

Contrato de locação de serviços artísticos que fazem , entre 
si, de um lado, o Município de Campestre do Maranhão - MA, 
por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO e, do outro, a firma exclusiva do Artista 
BIU DO PISEIRO, a empresa XXXXXXXXX, na forma abaixo.

O MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito 
Rua Onildo Gomes, n° 134, Centro, Campestre do Maranhão - MA, CEP: 6 
N° 01.598.550/0001-17, representada pelo Secretário Municipal de 
pelo seu Secretário, o Sr. Jasiel de Oliveira Lima, brasileiro, inseri 
portador da Cédula de Identidade n° 06468820702, doravante d 
lado, empresa exclusiva XXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica 
XXXXXXXXXX, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ^  
XXXXXXXXXXX, brasileiro, empresário, inscrito n 
CONTRATADA, em conformidade Art. 74, II, da Lei Fed 
jurídico da Inexigibilidade de Licitação n° 0071 2 & t, ^ccec 
requisitante, e o quanto contido no procedimento%ri epíg^jj 
contrato, que se regerá pelas cláusulas a b a ^ p a c t u ^ ^ ^ ^

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO _

ibílco iT ^ n d ^ u ^ fe d e  na 
no CNPJ 

■epresentado 
'18.521.613-70, 

(TANTE, e, do outro 
Inscrita no CNPJ sob o 

por seu sócio, o Sr. 
doravante denominado 

, de conformidade com parecer 
este devidamente ratificado pela 

stam e celebram entre si o presente

^bjeto à^tontr&açao de Show Artístico com o cantor “XXXXXXXX” à 
u n in ^ Ü S d a d e  de Campestre do Maranhão/MA. de acordo com 

,ação ocorrerá no dia XXXXXX, na cidade de CAMPESTRE DO 
te 1h:30min (uma hora e trinta minutos), conforme proposta de

O presente Instrumento tem 
se realizar durante as festi 
a Inexigibilidade N° X X X JÉ  
MARANHÃO -  MA, c o ^ u
preços ap resen tad^ ^

1.1. O p r e s ^ ^ l f c i r a ^ te m s u a  celebração vinculada à Inexigibilidade de Licitação n° 007/2024, 
d e v id a m e n te jS S & ^ S ira u to r id a d e  competente, que faz parte integrante deste como se aqui 
transcri

CLÁUSULA SEGUNDA -  DO VALOR e da FORMA PAGAMENTO

2.1 - PeleSüiwatação aludida na cláusula primeira, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor 
global de R?XXXX (XXXXXXXXXXXX), a ser pago posteriormente, de conformidade com a execução da 
referida apresentação artística, cujo preço individualizado está acima descrito.

Parágrafo único. No valor contratual estão inclusas todas as despesas com tributos, fretes, seguros, 
entre outras, que incidam sobre o objeto ora contratado.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Rua Onildo Gomes. 134 - Centro, CEP:65968-000, Campestre do Maranhao-M A
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3.1 - A presente contratação será custeada com recursos do erário público municipal e sob a seguinte
dotação orçamentária:___________ __________________________________________________________
ORGÃO 01 = PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO
UNIDADE 13: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TUR. DESP. LAZER
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 13 122 0015 2004 0000 -  RECEPÇÕES, FESTIVIDADES CÍVICAS E
COMEMORATIVAS.
NATUREZA; 3.3.90.00 -  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO -  PESSOA JURÍDICA________________

CLÁUSULA QUARTA -  DOS PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA/EXECUÇÃO DO OBJETO

4.1. A prestação dos serviços, objeto deste contrato, será no dia XX/06/2024, tendo jj 
(zero), horas, na sede do Município de Campestre do Maranhão -  MA, após a 
serviços por parte da Secretaria Municipal de Planejamento
4.2. A presente contratação terá vigência por 180 (cento e oitenta) di 
assinatura do contrato, podendo ser prorrogada, mediante termo aditivo.^

CLÁUSULA QUINTA -  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1. O pagamento será realizado no dia da apresentação; 
Serviços (NFS-e), atestada pela Secretaria de Planejam
5.2. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal 
fluirá a partir da respectiva regularização;
5.3 A CONTRATADA deverá indicar no corpo da 
número da conta onde deverá ser feito o pajj^hento,
5.3.1 - O pagamento será efetuado no dia 
úteis, contados da finalização da liqui
5.3.2 - No caso de atraso pelo CÒtfrata 
monetariamente entre o termo toai do pra 
aplicação do índice N acionaU e iB lios a o 1

das 00: 
em de

da data da

^entação da Nota Fiscal de 
do recibo.

mento constante do item acima

úmero e nome do banco, agência e 
Bancária.

evento no prazo máximo de até dez dias 
pesa, conforme seção anterior.

~ lores devidos ao contratado serão atualizados 
agamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

fmidor Amplo (IPCA) de correção monetária.

avés de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

o pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

5.4 - Forma de pagai
5.4.1 - O pagame 
corrente indicad'
5.4.2 - Será
pagamenti _  _  ___

ito, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
ante do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

hzação do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
atlTdo regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No ’entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.

Parágrafo primeiro; Fica assegurado o estabelecimento do reequilíbrio econômico -  financeiro inicial do 
contrato, na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução;
Parágrafo segundo; As alterações obedecerão ao disposto nos artigos 124 ao 129, ao 131 e 134, da Lei 
n° 14.133/2021;
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5.4.6 ■ A CONTRATADA deverá apresentar à Secretaria Municipal Planejamento, para fins de pagamento, 
os seguintes documentos atualizados:
I -  Certidão Negativa de débitos de Tributos e Contribuições Municipais;
II -  Certidão de Regularidade com o FGTS;
III - Certidão de qu itação de Tributos Federais, adm in istradas pela Secretaria da Receita Federal;
IV ■ Certidão de quitação de Tributos estaduais com a Fazenda do Estado ou Distrito Federal;
VI - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
da CNDT- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.4.7 -  A SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, encaminhará solicitaçãc 
Setor financeiro devidamente acompanhado da documentação necessária à sua l iq j j '

5.5 ■ DO REAJUSTE
5.5.1 - Os preços serão fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado 
orçamento estimado para a contratação.
5.5.2 - Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante 
contratados poderão sofrer reajuste, após o interregno mínimo d 
de Preços ao Consumidor Amplo -  IPCA/IBGE, exclusi 
concluídas após a ocorrência da anualidade.
5.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro o intem 
efeitos financeiros do último reajuste.

CLÁUSULA SEXTA -  DAS OBRIGAÇÕES

itratada, os preços 
!se o índice Nacional 

ibrigações iniciadas e

animação inerentes à ati 
período da locação;
c) Efetuar a devid 
algum dos equipT 
serem utilizai
d) Manti

igamento à

„vinculada ao

ano será contado a partir dos

6.1. São obrigações da CONTRATAR
a) Prestar os serviços de apresentaçõ^ltertístlífel^Bcordo com as determinações do CONTRATANTE e 
normas previstas no projeto da á a s t iv id a d ^ d e tjis  documentos que integrarem o processo licitatório;
b) Fornecer, instalar, rea liz^  m ^ J l^ ã o ,  op#ação e desmontagem dos equipamentos próprios ou de

,anter os mesmos em perfeitas condições de uso, durante todo

io o^s equipamentos, por outros equivalentes, quando por qualquer motivo 
utiltedos apresentarem qualquer tipo de defeito e/ou ficar impossibilitados de

as condi
e) ^ Q O  
prej1
f) Éde 
transporte:

xecução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
e qualificação exigidas no Processo Licitatório; 

responsabilizará pela qualidade dos serviços prestados e por todo e qualquer 
loŝ  sér causado à CONTfRATANTE pelos mesmos;

bilidade da CONTRATADA o pagamento de todos os impostos, taxas, encargos, fretes, 
despesas que forem devidas em decorrência da formalização deste contrato.

6.2. São obrigações da CONTRATANTE:
a) Proporcionar todas as necessidades para que a contratada possa desempenhar seus trabalhos dentro 
das normas deste Contrato;
b) Acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços por parte da CONTRATADA;
c) Paralisar ou suspender a qualquer tempo, a execução dos serviços, de forma parcial ou total, sempre 
que houver descumprimento das normas pré-estabelecidas neste Contrato e no instrumento convocatório 
e seus anexos;
d) Efetuar o pagamento dos serviços contratados na forma e prazo previstos neste Contrato.
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e) Notificar a CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos serviços.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DAS PENALIDADES

7.1 Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 
da Lei n° 14.133/2021, quais sejam:

7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato su 

justificado;
7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua
7.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrei 

justificado;
7.1.8. apresentar declaração ou documentação fal 

declaração falsa durante a dispensa eletrôni
7.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrai

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infra
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade c j i l ^  8^Binal
a) Advertência, quando não se justificar m im pos i^^
b) “  '

7.7.

7.8.

c)

Multa de 10% (dez por cen 
conduta do fornecedor; 
Impedimento de licitar 
ente federativo que tiver1 
Declaração de ini^neidad 
contratar no 
pelo prazo 

A aplicação d

mente

contratação,

sem motivo

prestaro certame 
contrato; 

cêrtame.
nos subitens anteriores ficará 

seguintes sanções: 
enalidade mais grave; 

fmado do(s) item(s) prejudicado(s) pela

reparaçao 
Aviso 
Ante: 
úti

âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

iitarbu contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
o Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

anós e máximo de 6 (seis) anos;
este Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

ado à Contratante (art. 156, §9°)Todas as sanções previstas neste 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7°). 

ulta, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
e sua intimação (art. 157).
3 as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
da da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, $8°). 

ente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
aofcinlstrativãmente no prazo máximo de 30 (trinta)dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.
A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei n° 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $1°):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.
7.9, A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do dire ito  para facilitar, encobrir ou d iss im ular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (act.

7.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidonõkiMe pa? klicitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.12^ 0 2 1

CLÁUSULA OITAVA -  DA RESCISÃO

8.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as segui

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas 
especificações, de projetos ou de prazos;
II - desatendimento das determinações regula] 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autori
III - decretação de falência ou de insolvên 
contratado;
IV - caso fortuito ou força maior, reqularjlfente

a nos autos do 

clausulas contratuais, de

V - razões de interesse público 
contratante;
VI - não cumprimento das obrig 
outras normas específica^para pé 
para aprendiz.

utoridade designada para

da sociedade ou falecimento do

s, impeditivos da execução do contrato; 
ridade máxima do órgão ou da entidade

teserva de cargos prevista em lei, bem como em 
Jeficiência, para reabilitado da Previdência Social ou

diretto à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
;tração, dos serviços que acarretarem a modificação do valor inicial 

:ido no art. 125 da Lei Federal n° 14.133/2021; 
do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3

8.2. Por sua vez, a CO!
I - supressão,

, do contrato
II - suspi
(três) _  _______

~  ~  ões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento
enização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 

N u tra s  previstas;
perior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 

pagamentos devidos pela Administração pelos serviços ora contratados.

8.3. A extinção do contrato poderá ser:
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta;
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução 
de disputas, desde que haja interesse da Administração;
III - determinada por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitrai, ou por decisão judicial.
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CLAUSULA NONA -  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

£ias que

9.1 0  contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial.
9.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila (Lei n° 14.133/2021, art. 115, §5)
9.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fi
9.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçã^ 
devam ser cumpridas de imediato.
9.5 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou ^oti 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação d 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismo; 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da con; 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
9.6 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscaliz; 
respectivos substitutos, conforme disposto na Lei n° 14.133, d< 
designação realizado pela autoridade competente na
9.7 - O fiscal técnico do contrato acompanhará a execuç 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assi
9.8 - O fiscal técnico do contrato anotará no históri
relacionadas à execução do contrato, com a 
ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, 
9.9 - Identificada qualquer inexatidão o 
a correção da execução do contrato, de 
9 . 1 0 - 0  fiscal técnico do contratoinformari 
decisão ou adoção de medid 
e saneadoras, se for o ca&
9.11 - No caso de ocorri 
técnico do contrato ci

©car o 
alização, que 

estratégias 
do método de

do contrato, ou pelos 
e indicados por ato de 

J4.T33/2021.
que sejam cumpridas todas as 

sultados para a Administração, 
nto do contrato todas as ocorrências 

fnécessário para a regularização das faltas 
r°);

o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 
ara a correção, 

o contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
a competência, para que adote as medidas necessárias

9 . 1 2 - 0  fiscal téci 
sob sua respoi 
9.13 - O fi 
contratad 
aposüLame 
nece:
9.14- 
tempestivai

viabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
diatamente ao gestor do contrato, 

unicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
tas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual, 

contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

ram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
ite na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.).
9 . 1 5 - 0  gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração.
9.16 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;
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9.17 ■ 0  gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
9 . 1 8 - 0  gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com m enção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
9.19 - 0  gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art, 158 
da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, confori
7.20 ■ O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempa I ímino do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogai
9.21 - O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informaçõe; 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
aprimoramento das atividades da Administração.
9.22 - Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às
9.22.1 - Acompanhamento dos abastecimentos realizados através, 
bem como dos relatórios a serem disponibilizados pela Contratadar
9.22.2 - Conferência das notas fiscais e dos documentos 
documento fiscal e encaminhamento ao financeiro.
9.23 DA FISCALIZAÇÃO
9.23.1. A fiscalização do Contrato será exercida pelo 
matrícula n° 15.932-1, CPF n° 052.021.343-20, ao q%[ com$ 
da execução, dando ciência de tudo, ao qua l^n p e te :

a) solicitar à CONTRATADA e seu 
providências necessárias ao bom 
correspondente, cópia dos documentos
b) acompanhar os serviço:
c) encaminhar a Secre 
importâncias relativas^m

9.23.2. A fiscalizado c ^ q u  
CONTRATADA, 
imperfeições 
não implic:

mitidas pelo órgão,

habilitação, ateste do

ignado o servidor Srta XE XXXXXX, 
mir as dúvidas que surgirem no curso

ou obter da Administração, tempestivamente, todas as 
te contrato e anexar aos autos do processo 

flue"comprovem essas solicitações de providências; 
ento definitivo;

Administração e Finanças os documentos que relacionem as 
CONTRATADA, bem como os referentes a pagamento, 

esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
te terceiro, por qualquer irregularidade, inclusive resultante de 

de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 
do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos.

-  PUBLICAÇAO

10.1 Ite u flU irá  ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (P^CP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133.de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
do Município na Internet.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DOS CASOS OMISSOS (art. 92. III) m

11.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
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contidas na Lei n° 8.078, de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor -  e normas e princípios gerais dos 
contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Franco - MA, que será o competente para dirimir quaisquer 
dúvidas ou questões oriundas da inobservância deste contrato.

E por estarem de acordo, justas e contratadas, assinam as partes o presente contrato em 03 (três) vias de 
igual teor e forma e para uma única finalidade e efeito, juntamente com as testemunhas abaixo transcritas.

JASIEL DE OLIVjüB
Secretário municipal de Planejamento 

CONTRATANTE

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
CNPJxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxx
Representante Legal

SECRETARIA MUNICIPAL DE

Campesl

CONTRATADA

CPF n°

Nome: CPF n°
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PARECER JURÍDICO/2024

EMENTA: CONSULTA VISANDO A
"Contratação de Show Artístico com o 
cantor "BIU DO PISEIRO" à se realizar 
durante as festividades junina da Cidade de 
Campestre do Maranhão/MA". ARTIGO 74, 
INCISO II, LEI FEDERAL Ne 14.133/2021. 
POSSIBILIDADE.

Objeto: Contratação mediante inexigibilidade (Show Artístico)

1. HISTÓRICO

Trata o presente de processo encaminhado para análise e emissão de parecer acerca 
da possibilidade de Inexigibilidade de licitação para a Contratação de Show Artístico com o 
cantor “BIU DO PISEIRO” à se realizar durante as festividades junina da Cidade d 
Campestre do Maranhão/MA", para apresentação em praça pública para a realização da 
FESTA JUNINA DA CIDADE DE CAMPESTRE DO MARANHÃO, que que será realizado no 
dia 13 de junho de 2024, nesta municipalidade, através da Pessoa Jurídica FRANN SERVIÇOS DE 
PRODUCAO E SHOWS MUSIC, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n2 
46.891.661/0001 -55, pelo valor de R$ 160.000,00 (Cento e sessenta mil reais).

Além da justificativa de contratação e justificativa de preços, notas fiscais de 
contratações com outros entes da Administração Pública foram encaminhadas, juntamente 
com a Proposta de Preços, o Contrato Social, contrato de exclusividade, CNPJ, certidões fiscais, 
release, dentre outros.

Passa-se a opinar.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO

2.1 Preliminarmente:

2.1.1 Da Análise Por Parte desta Assessoria:
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De início, antes de adentrar especificamente no processo encaminhado, é de suma 
importância destacar que compete à assessoria jurídica prestar consultoria sob o prisma 
estritamente jurídico, de modo que não é competência, tampouco cabe-nos relatar/opinar 
sobre aspectos relativos à discricionariedade da administração pública na prática dos atos 
administrativos, muito menos examinar questões de natureza eminentemente técnica, 
administrativa e financeira, salvo naquelas situações absurdas, de fácil verificação.

Isso quer dizer, para que reste claro, que não cabe a esta assessoria discutir a 
necessidade da realização da contratação, suas especificações, ou mesmo se o artista é 
consagrado pela crítica especializada ou opinião pública, tampouco o preço, já que lhe falta 
conhecimento para tanto.

Os limites do presente parecer acima mencionados se justificam em razão do princípio 
da deferência técnico-administrativa.

Ou seja, quando a matéria for eminentemente técnica, envolvendo aspectos 
multidisciplinares (jurídica, preços de mercado, necessidade da contratação), como é de um 
procedimento que visa a contratação por ente público, convém que o setor jurídico atue 
especificamente quanto ao que dispõe a legislação aplicável à matéria.

Trago, ainda, por analogia, o disposto no Enunciado n9 7 do Manual de Boas Práticas 
Consultivas da AGU, que preconiza da seguinte maneira:

\
O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre ,, 
temas não jurídicos, tais como técnicos, administrativos ou de 
conveniência e oportunidade;

Curial destacar, ainda preliminarmente, que a natureza do parecer ora elaborado é 
meramente opinativa, devendo, por essa razão, passar pelo crivo da Comissão de Licitação e 
Contratos, assim como do ordenador de despesas, uma vez que a opinião explanada não é 
vinculante, podendo os agentes públicos, de forma justificada, agirem de modo divergente do 
que aqui se opina.

3. DA ANÁLISE:

É cediço que a Constituição Federal, em seu artigo 37, inciso XXI, prevê que:

Art. 37 (...)

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 
de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de
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pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 
da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações.

Percebe-se, pois, que, em regra, os casos de contratações públicas devem ser 
precedidos da realização de certame licitatório, sendo dever do administrador a escolha da 
proposta que seja mais vantajosa ao interesse público, sem menosprezar o princípio da 
impessoalidade, que regula a participação dos licitantes.

Ocorre que a redação do próprio inciso já se inicia elucidando a possibilidade de, em 
determinadas situações, haver exceções à obrigatoriedade de licitar, o que caberia à legislação 
infraconstitucional dispor, quando da regulamentação do dispositivo constitucional, através da 
Lei Federal n  ̂ 14.133/21. A supramencionada lei prevê a possibilidade da contratação direta, 
que pode ocorrer nos casos de licitação dispensável (art. 75) e licitação inexigível (art. 74).

Como ressaltado acima, o artigo 25 trata da hipótese em que a licitação é inexigível, ou 
seja, quando não é viável a competição, seja em decorrência da singularidade do objeto
contratado ou da existência de único agente apto a realizar/fornecer o serviço/produto
buscado.

Compreende-se, de pronto, que não é apenas nos casos em que não há uma 
pluralidade de alternativas que é inexigível a licitação.

Nesse sentido:

O conceito de viabilidade de competição não é simplisticament 
reconduzível à mera existência de uma pluralidade de sujeitos em 
condições de executar uma certa atividade. Existem numerosas 
situações em que a competição é inviável não obstante existirem 
vários particulares habilitados a executar a atividade objeto da
contratação" (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e
contratos administrativos. 15a ed. Dialética. São Paulo.)

Assim, tem-se que na inexigibilidade a licitação não é possível pela inviabilidade de 
competição e, portanto, desnecessário o procedimento licitatório, havendo a contratação 
direta.

Por outro lado, cumpre ressaltar que dentre o rol exemplificativo do artigo 74, temos
o inciso II, que dispõe sobre a contratação de profissional de qualquer setor artístico, 
diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 
especializada ou pela opinião pública.
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Senão vejamos:

“  A rt. 74. É in ex ig íve l a  lic itação  quando  
in v iá v e l a  com p etição , em  especia l nos 
casos de:

I - Aquisição de materiais, de equipamentos 
ou de gêneros ou contratação de serviços 
que só possam ser fornecidos por produtor, 
empresa ou representante comercial 
exclusivos;
I I  - C o n tra tação  de  pro fiss ional do s e to r  
artís tico , d ire ta m e n te  ou  p o r  m eio  de  
em presário  exclusivo, desde que  
consagrado p e la  crítica  especia lizada ou  
p e la  op in ião  pú b lica; ( .. .)  "

Assim, para que haja a possibilidade da contratação por meio de inexigibilidade, com 
base em tal inciso, cogente é a observância de alguns pontos, a saber: contratação de uma 
atração artística, diretamente ou através de empresário exclusivo, sendo também consagrado 
pela crítica especializada ou opinião pública.

No que tange à atração artística, de bom alvitre destacar o ensinamento de Jorge 
Ulisses Jacoby Fernandes:

"É o profissional que cria, interpreta ou executa obra de caráter 
cultural de qualquer natureza, para efeito de exibição ou divulgação 
pública, através de meios de comunicação de massa ou em locais 
onde se realizam espetáculos de diversão pública" (Fernandes. Jorge 
Ulisses Jacoby. Contratação direta sem Licitação. 5g ed. Brasília 
Jurídica, 2000. p. 615)."

Registre-se, desde já, que de acordo com o entendimento consolidado do Supremo 
Tribunal Federal, a atividade de músico é manifestação artística protegida pela garantia da 
liberdade de expressão, e, portanto, é incompatível com a Constituição Federal a exigência de 
inscrição na Ordem dos Músicos do Brasil (OMB). O artigo 74 ainda dispõe que:

§ 2g Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, 
considera-se empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que
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possua contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a 
exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou 
em Estado específico, do profissional do setor artístico, afastada a 
possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de 
empresário com representação restrita a evento ou local específico;

É imprescindível, ainda, que a contratação seja diretamente com artista/banda, ou 
através de seu empresário exclusivo, visto que, dessa forma, inviabilizaria a competição. Com 
vistas a comprovar a exclusividade se faz necessária a apresentação de contrato de 
exclusividade ou similar devidamente registrado em cartório, constando cláusula de 
percentual, abrangência territorial e vigência.

O Contrato de Exclusividade apresentado cumpre os requisitos legais para 
comprovar as condições de "empresário exclusivo", posto que, em observância aos termos 
do OFÍCIO CIRCULAR TCE-PE Ne 010/2017, deste constando as cláusulas de Abrangência 
territorial (Cláusula Segunda), percentuais de artista/representante (Cláusula Segunda -  
Parágrafo único) e Vigência (Cláusula Quarta).

Registre-se, ainda, que exige o inciso II que a atração seja consagrada pela crítica 
especializada ou pela opinião pública local. Quanto a tal ponto, impende destacar que não 
cabe a este assessor se imiscuir no mérito se a atração acima citada é consagrada pela crítica 
especializada ou opinião pública, já que não possui conhecimento para tanto, cabendo tal 
análise, pois, ao Setor responsável que requereu a contratação.

É fato, ainda, que não é necessária a cumulação dos requisitos citados acima, bastando'' 
a comprovação de uma das duas hipóteses (ser consagrado pela crítica ou opinião pública) 
para restar cumprida a determinação legal.

De mais a mais, é certo que as expressões utilizadas, neste caso, são termos jurídicos 
indeterminados, havendo um alto grau de relatividade.

E no tocante à relatividade da análise da consagração do artista, ensina José dos 
Santos Carvalho Filho:

Entendemos que consagração é fator de extrema relatividade e varia 
no tempo e no espaço. Pode um artista ser reconhecido, por 
exemplo, apenas em certos locais, ou por determinado público ou 
críticos especializados. Nem por isso deverá ele ser alijado de 
eventual contratação. A nosso sentir, quis o legislador prestigiar a 
figura do artista e de seu talento pessoal, e, sendo assim, a arte a 
que se dedica acaba por ter prevalência sobre a consagração. 
(FILHO, Carvalho, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 
Rio de Janeiro, Lumen Juris, 2006)
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Não há, portanto, um conceito padrão sobre o que seria "consagração pela crítica 
especializada" ou "consagração pela opinião pública" e, por se tratar, como dito acima, de 
termos jurídicos indeterminados, possibilita certa dose de subjetivismo, não havendo sequer 
critério específico se essa consagração pela crítica ou opinião pública seria local, regional ou 
nacional.

Tentando dirimir a celeuma, Diógenes Gasparini sugere um critério, a nosso ver,
econômico, de modo que, se o valor do contrato estiver dentro dos limites da modalidade
convite, basta a consagração local; se estiver dentro dos limites da tomada de preço, será
regional; e, nos limites da concorrência, será nacional.

Por força do estabelecido no inciso II do artigo 74 do Estatuto Federal 
Licitatório atual, é inexigível a licitação para a contratação de 
profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de 
empresário, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 
opinião pública. O dispositivo em apreço não traz grandes 
dificuldades de intepretação, salvo no que concerne à consagração 
pela crítica especializada. Qual é essa crítica especializada? A local? A 
regional? A nacional? Cremos que se pode dizer que é a crítica local, 
regional (estadual) ou nacional, em razão do valor do contrato. 
Assim, se o contrato estiver dentro do limite de convite, será local; se 
estiver dentro do limite da tomada de preços, será regional; s 
estiver dentro do limite de concorrência, será nacional. O mesmo 
deve-se afirmar em relação à opinião pública. (GASPARINI 
Diógenes. D ire ito  A d m in is tra tivo . 143 edição. São Paulo: Editora 
Saraiva, 2009"

De todo modo, a doutrina tem como parâmetro alguns pontos para comprovar a 
consagração pela crítica, como a juntada de noticiários de jornais e sites da internet, 
demonstração de contratações pretéritas para atração junto a entes públicos ou à iniciativa 
privada, ou por outros meios idôneos.

Em relação a tal ponto, foram acostadas aos autos matérias jornalísticas, 
comprovação da realização de shows em eventos consagrados, além do material de 
apresentação, onde se relata a consagração dos artistas.

Quanto à opinião pública, essa, obviamente, dependerá de critérios regionais e 
locais, visto que um artista pode ser consagrado em um determinado Município e pode não 
ser em outro. Enfim, dependerá do caso concreto.
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De outra banda, ressalte-se que, além dos requisitos previstos no artigo 74, para fins 
de contratação direta, através de inexigibilidade, é de bom aivitre analisar se o caso em 
questão preenche os ditames do artigo 26 da Lei de Licitações:

No tocante ao inciso II, percebe-se que deve a administração apontar os motivos que 
levaram ao seu convencimento quanto à contratação, elucidando, no processo de contratação, 
os que levaram a contratação direta.

Neste ponto, consta a justificativa para a escolha das pretensas contratadas, que, 
complementada com os documentos anexados, ao menos em tese, possibilitam a contratação 
com fundamento no inciso II, do art. 74, da Lei n  ̂ 14.133/21. Destaque-se, neste ponto, que 
não avaliou-se o mérito das justificativas apresentadas, até por falta de conhecimento na 
matéria, mas apenas verificou-se se o enquadramento legal da contratação pretendida. Logo, 
restou configurada nos autos motivação técnica para a subsunção da presente hipótese à 
inexigibilidade de licitação, com apontamento das causas que levaram a administração a 
concluir pela impossibilidade de competição.

Quanto aos valores, a regularidade da contratação depende da verificação da 
razoabilidade do preço a ser desembolsado pela Administração Pública.

A propósito, observa Marçal Justen Filho:

A razoabilidade do preço deverá ser verificada em função da 
atividade anterior e futura do próprio particular. O contrato com a 
Administração Pública deverá ser praticado em condições econômicas 
similares com as adotadas pelo particular para o restante de sua 
atividade profissional. Não é admissível que o particular, 
prevalecendo-se da necessidade pública e da ausência de outros 
competidores, eleve os valores contratuais.

Também nesse meandro já se manifestou o TCU:

Quando contrata a realização de cursos, palestras, apresentações, 
shows, espetáculos ou eventos similares, demonstre, a título de 
justificativa de preços, que o fornecedor cobra igual ou similar preço 
de outros com quem contratava para evento de mesmo porte, ou 
apresente as devidas justificativas (TCU -  Acórdão n?. 822/2005, 
Plenário).

Em relação a esse item, foram acostados ao processo os referidos documentos 
comprobatórios (sejam eles através de notas fiscais ou contratos firmados junto à órgãos 
públicos e/ou empresas privadas do segmento artístico regional), das atrações musicais a 
serem contratadas. Assim, demonstra-se que a médias de preços praticadas pelos artistas em 
contratações similares, compatíveis, portanto, com os valores propostos para a contratação.
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De outro turno, consoante deliberação proveniente da Corte de Contas da União 
(Acórdão 260/2002 Plenário), deve ser observada a exigência legal de que nas licitações 
públicas, mesmo em casos de dispensa ou inexigibilidade, é obrigatória a comprovação da 
regularidade fiscal, a qual deve ser verificada pela área técnica antes da assinatura do 
contrato.

Destaco, ainda, a necessidade da existência de disponibilidade orçamentária suficiente 
para o custeio das despesas que decorrerão da contratação pretendida, devendo, no ponto, a 
área técnica se certificar de que os recursos previstos para a ação orçamentária são adequados 
à cobertura da respectiva despesa. Registro, de mais a mais, que se eventualmente for 
realizada as contratações ora em discussão, imperioso consignar nos autos, o comprovante de 
designação de representante da Administração responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização da execução contratual, em observância às exigências contidas na lei Federal n9 

14.133/2021.

4. CONCLUSÃO

Ante o exposto, manifesta-se esta Consultoria Jurídica, abstendo-se de imiscuir nos 
aspectos de natureza técnica, administrativa e de conveniência e oportunidade, pela 
inexistência de óbices jurídicos à pretensa contratação direta, com supedâneo no inciso II do 
artigo 74 da Lei Federal n9 14.133/21.

Alerto, por fim, que acaso seja feita a inexigibilidade, deverá ser comunicada à 
autoridade superior para ratificação e publicação na imprensa oficial, dentro do prazo legal, 
como condição para a eficácia dos atos, conforme disposição do já citado artigo 74.

Por fim, registre-se que a minuta contratual atende as disposições legais, naquilo que 
cabível, concluindo-se, então, que há regularidade também nesse aspecto do ponto de vista 
jurídico, isto é, da conformação com a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Esse 
parecer é meramente opinativo, não vinculando a atuação da Administração Pública.

Campestre do Maranhão/MA, 07 de junho de 2024
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